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OPCAO PELO REGIME DA C.L.T. — PERDA DO ABONO

RESUMO

- Ao optar pelo regime celetista, 0 empregado funcionario publico perde o direito ao abono familia, que é
beneficio atribuido ao empregado regido pelo estatuto, e garante a percep¢édo de um outro beneficio, regido
pela Lei n°® 4.266/63, que efetivamente possui a mesma natureza daquele. - Ainda, em relacéo a alegagéo da
existéncia de direito adquirido, a hipdtese encontra 6bice na Lei n°® 6.184/74, que expressamente assegura
aos optantes os direitos ao "cémputo do tempo de servigo anteriormente prestado a administracéo

publica"..., e "cdmputo em dobro para fins de aposentadoria dos periodos de licenga nao gozada". -

Portanto, vé-se que néo ha referéncia em relacao ao direito de percepcédo do abono familia. - Nego
Provimento. Proc. TST-RR-6.956/82, Julgado em 28-03-1984 VENCIDO O MINISTRO ALVES DE ALMEIDA (
Relator:) Arquivo do EMFOR, TST/1.669 EMFOR 431

EMENTA

Ao optar pelo regime celetista, o0 empregado funcionario publico perde o direito ao abono familia, que é
beneficio atribuido ao empregado regido pelo estatuto, e garante a percep¢édo de um outro beneficio, regido
pela Lei n° 4.266/63, que efetivamente possui a mesma natureza daquele.



